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ASSUNTO pRocEDtMENTo DE REVtsÃo Do pLANo DtREToR MUNtctpal DE TÁBUA
tDENTrFrcaçÃo Dos tNÍEREssEs A sAtvAGUARDAR No DoMÍNto DA coNsERVAçÃo
DA NATUREza E BtoDtvERslDADE E DAs FLoRFsras NA ÁREA ABRANGTDA pEto pDM

Nâ sêquência da solicitação de pronúncia sobre o assunto reÍerido em epígrafe efetuadâ pelo V. ofício em

reÍerência com entrada ne 62539 de 18-07-2017, tem-se a inÍormâr:

No território abrangido pelo município de Tábua há a salientar a existência de uma árêâ integrada no

Sistema Nacional de Áreas Clâssificadas - o Sítio de tmportáncjâ Comunltária (SlC) Carregal do 5al

PTCON0027 da tista Nacional de Sítios.

Relativamentê ao Planos, Programas e Políticas a prosseguir, referem-se:

. Resolução do Conselho de Ministros ne 15112001, de 11 de outubro - Estratégia Nacional para

Conservação da Natureza e Biodiversidãdê (2001-2011)

. Decreto-lei ne 140/99, de 24 de abril, alterado pelo Decreto-lêi ne 49/2005, de 24 de fevereiro e peto DL

ne 156-A/2013, de 8 de novêmbro - transposição das Diretivas Aves e Habitats

Dt ne 316/89, dê 22 de setembro - ReSulamentaçâo da Convenção dê Berna

Resolução de Conselho de Ministros ne 1,1,5-A/2OO8, de 21 de julho, Plano Sectorial da Redê Nâtura

2000

Rêsolução do Conselho de Minislros n.o 142/97 de 28 de Agosto - lnclusão do SIC Carre8al do Sal na

Lista Nacional de Sítios

. Decreto,lei ne 142/2ooa, de 24 de julho, republicado pelo Decreto-lei 2a2/2015, de 1s de outubro -

Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da Biodiversidade
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Resolução do Conselho de Ministros ne 24/2010, de 1 de abril e Resolução do Conselho de Ministros n e

56/2015,de30dejulho-EstratéEiaNacionalpaíaasAdaptaçõesàsAlteraçõesClimáticaseOuadro

Estraté8ico para â Política Climática, rêspetivamente

RcM n.e 7812014, de 24 de dêzêmbro - Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificâção

(PANCD)

Lei ne 114/2015, de 28 dê âgosto)- Lei Quâdro das contraordenações Ambientais e de ordênamento do

Íerritório (LQCAOÍ)

Rêsol!ção do Conselho de Ministros ne 6'812075, de 4 de fevereiro _ Estratégia Nacional paÍa as

Florestas

Resolução do Conselho dê Ministros ne 65/2006, de 26 de maio, OR ne 102, Série l_ Plano Nacional de

Defesa da Florestâ contra lncêndios

Decreto-Lei ne 724/2006 de 28 de junho, com a nova redação que lhe Íoi dada pelo Decreto_Lei np

7712009 de 14 de janeiro - sistema Nacional de Defesa da Florestâ contra lncêndios

Plano Distritalde Defesa da Floresta contra lncêndios

Plano Municipalde Defesa da Floresta contra lncêndios

Oêcreto-Regulamentar na 9/2006, de 19 de julho - Plâno Regionâl de Ordenamento Florestal do Pinhal

lnterior Norte

DL ne 766/2008, de 22 de agosto, alterado pelo DL ne 239/201,2, de 2 de novembro - Regime luridico dê

Arborização e Rearborização

Lei ne 53/2012, de 5 dê setembro - Regime Jurídico da classificação de Arvoredo de lnteresse Público

Decreto'Lei nQ 327 /90, de 22 de outubro, alterâdo pelo Decreto-Lei ne 5512oo7, de 12 de março -

Medidas de proteção aos povoamentos florestâis percorridos por incêndios

Decreto-,ei ns 169/2001, de 25 de maio, alterado pelo Decreto-lei ne L55/2004, de 30 de junho -

Proteção do sobreiro e da âzinheira

. Dêcreto-Lei nQ 423/89, de 4 de dezembro - Proteção do azêvinho espontâneo

. Dec.eto-Lei ne 232/2007, de 15 de junho - Regime a que fica sujeita a âvaliâção dos efeitos de

determinados planos e programas no ambiente

No âmbito dâs competênciâs do ICNF, como Autoridade Nacional para a Conservação da Natureza e

Biodiversidade e como Autoridade Nacional Florestal, elencam-se os aspetos quê deverão sêr tomâdos em

consideração no desenvolvimento dos trabalhos dê revisão do Plano:
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1. orientações/Restrições Administrativas de utiridade pública relativas às matérias do âmbito

florestal:

1.1.Protecão do sobreiro e da azinheira (Decreto-Lei ne t6g/2001,, de 25 maio alterado peÍo

Decrêto-Lei ne 155/2004, de 30 de junho), e, do azevinho espontâneo (Decreto,Lei ne 423189,

de 4 de dezembro)

A demârcação desta restrição de utilidade pública é opcional e deve, sobretudo, abranger as

ocupações que constituam povoamentos florestais destas espécies ou povoamentos mistos ou

núcleos de elêvado valor ecológico. Câso não tenha traduçâo na planta de Condicionantes,

mantem-se â dentificação da mesma no Regulamento do pDM, mencionando a ausêncja dê

tradução carto8ráÍica, uma vez que a condicionante é válida independentêmente da existência

de representação na plânta de condicionantes do plano diretor municipal, uma vez que existe

prevalência das disposições da lêgislação de protêção do sobreiro e âzinheira sobre os

re8ulâmentos ou quaisquer normas constantes de instrumentos de gestão territorial, conforme

estabelece o artigo 7.e do Oecreto-Lei ne 169/2001, de 25 de maio; todavia, aplicando,se,

mesmo ãssim, o regime de proteção das espécies êm causa.

1.2.Rêsime Jurídico da Classificacão de Arvoredo de lnteresse público (Lêi ne 53/2012, de 5 de

setembro e Portaria n.e 124/2A14, de 24 de junho)

Representar na Planta de Condicionantes o arvoredo que constâ no ReSiío Nacionâl do Aívoredo

de lnteresse Público, que pode ser consultado em

htto://www.icnf . pt/portâl/f lorestas/aipla rvores-mon-pt-onÍine

1.3. Povoamentos florestais oercorridos por incêndios

Os povoamêntos Ílorestais percorridos por incêndio há menos de 10 anos constituem uma

restrição à alteração do uso do solo. Contudo, trâtândo-se de uma restrição dinámica,

facilmente altêrâdâ de ano para ano, êstâ não deveÍá ser dêmarcada na plantâ de

condicionantes, mas sim numa cartâ autónoma acessóriâ à plânta de condicionantes lcarta da

"Área percorrida por incêndio nos últimos 10 anos"l, que deverá ser atualizada anualmente e na

qualdevêm ser delimitados os têrrenos percorridos por incêndio florestal, com indicação do âno

de ocoríênciâ do incêndio.

Esta carta apenas indica a possibilidade de existência, no território, da condicionante

"povoamentos florestais percorridos por incêndios nos últimos 10 anos". No caso de os

incêndios ocorrerem em povoâmentos Ílorestais de sobreiro e/ou azinheira, a restrição âplica-se

por 25 anos.

lnstltulo da Consêiváçlo dã Nãtur€ra ê d.s Florestas, LP,

Quinla dosôquêko, Rua Cóne8o antóiió Bâíêiros,350G093 viseu,
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A cartâ da área percorrida por incêndio nos últimos 10 anos deve discriminar cromaticamente

(uso dê tramas coloridas) as áreas ardidâs referentes aos diversos ânos comprêendidos na

décadâanterioràdatadarevisãooualteraçãodoplanodiretormunicipalouintermunicipal'

com respetiva correspondênciâ na legenda, de modo a quê a interpretação da sobreposição das

áreas ardidas se tornê inequívoca.

A carto8rafia das áreas ardidas encontra_se disponível no portal do ICNF No ca§o de não ter

sido disponibilizada a cârto8rafia oficialdas áreâs ardidas do(s) Último(s) ano(s), a mê§mâ deve

ser solicitada ao lcNF (departamento DGACPPÊ).

No regulamento deverá ser sêmpre feita mênção à existência destâ restrição, mesmo que até à

dâta não tenham ocorrido incêndios florestais, e ainda deve flcar expresso que estão igualmente

sujeitos a este regime os terrenos afetados por incêndios ocorridos após a aprovação do PDM.

1.4. DeÍesa da florêsta contra incêndios (Decreto-Lei ns 124/2006, de 28 Junho, com a redâção dada

pelo Decreto-Lei n.e.77l2o1g, de 14 laneiro e Declâração de Retificação ne 20/2009, de 13

Março)

1.4.1. ter!ser!!-e-qr-dci-!!ê!d&L!.qc§lal

A planta de condicionantes deverá ser acompânhada de uma carta autónoma relativa à

cartografia de perigosidade, que integra a Cârtografia de Risco constante no Plano

Municipal de Defesa da Floresta Contra lncêndios (PMDFCI) de Tábua Esta carta deverá

intitulaÊse "carta de perigosidade dê incêndio florestal" ê deverá ter atualização periódica

(de acordo com a dinámica de alteração ou revisão do(s) plano(s) municipal{ais) dê defesa

da floresta contra incêndios).

1.4.2. Redes de deÍesa dâ floresta contra incêndios

Dêverão ser carto8raÍadas, na Planta de Condicionantes, as redes de defesa da floresta

contra incêndios que constituêm servidôes ê restriçôes dê utilidade pública,

nomeadamentê â rede de pontos de água, a rede de postos de vi8ia e a rede primáÍia de

faixas de Sestão de combustíveis declaradâ de interesse público, se existir.

1.5. Ordenamento

A qualificação dos Espaços Florestais existentes no território municipal, bem como a ocupação,

uso e transformação do 5olo, deve conformar_sê com o Plano Regional de Ordenamento

Florestal do Pinhal lnterior Norte (PROF_PlN), aprovado pelo DecÍeto_Regulamentar na 9/2006,

de 19 de l!lho.

lnttituro dã consêrvaçãô da Naiurera e das Floreía5,1.P,

Ouinta doSoauero, Rua CóâesoAntón o BâÍe ros ,3500'093 V seu ,
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Os corredores ecológicos definidos no PROF-PlN deverão integrar a Cartâ dâ Estrutura Ecológica

Municipal.

lmporta, aindã, ter presente que não poderá ocorrer quâlquer sobreposição dê propostas de

delimitação/ampliação de áreas com capacidade edificâtória, com: i) áreas de povoamentos

florestais percorridos por incêndios nos últimos 10 anos, e, ii) áreas classiflcadas com

perigosidade de incêndio ôlta e muito alta.

1.6. Requlamênto

Para além das questões já rêferidas, deverão ser consignâdos no Regulamento os

condicionalismos à nova edificação constantes no pMDFCI, ou, caso estê plano não contenha

condicionalismos à nova edificação no espaço florestal ou rural forâ das áreas edificadâs

consolidadas, devem ser consignados no Regulamento os constantes no ne 3 do Arte 16e do DL

124/2006, na sua redação atual.

2. Rede Natura 2000 - lntegração no PDM das orientações de gestão relativas ao SIC Carregal do Sal

dâ l-ista Nacional de Sítios constântes no PSRN2OOO

Por forma a facilitaí ê a harmonizâr a tarefa de integração das questões essenciais à aplicação do

PSRN2000 nos PMOT, o ICNF elaboro! um Guiâ Metodológico disponível em

http://www.icnf.ptlpoítal/pn/biodivêrsidade/rn2OOO/resource/docs/rn-otan-set/suia,psrn2OOO-omot

Destàcâm-se âs seguintes questôes fulcrais:

2.1.Afericão dos limites do SIC Carrepaldo Sal

Nâ Plantâ de Condicionantes, os PMOT identificam os limites das áreas classificadas no ámbito

dâ Rede Natura 2000, que constituem rêstrições de utilidade públicâ, às quais se aplica um

regime legalem vi8or. A integração dêstes limites êm IGT com êscalas mais detalhadas exige um

processo de aferição à nova escâla que permita a sua rêpresentação. O Guia Metodológico

apresenta de forma detalhadâ, no ponto 2.1,, os procedimentos a observar para a transposição

de limites da Rêde Natura 2OOO pârô os PMOT. Deverá o município remeter ao ICNF, parâ

validação, a proposta de aferição dos limites para a escala da proposta de plãnta de

Condicionantes.

hstltuto dà Côírêruãçãodá Nãiurêza e das Horêstas, t,p,
QuintadoSoqueiro, RuaCóne8oAniónioBaÍenos,3SOGO93Vúeu,
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2.2. Elaboracão da Carta de Valores Naturais

Uma caracterizâção de valores naturais adequada é fundamental parâ o cumprimento da

conformidade com a Rêdê Natura 2000, e porque é nesta caraterização que se vâi basear o

modelo de Sestão a implementar localmente. O Guia Metodológico recomenda que os PMOT

incorporêm a informação cartográfica dos valores nâturais presêntes no território do concelho,

a qual dêve incluir não só os valores naturais que ocorrem nas áreas da Rede Natura 2000,

como, tâmbém, os valores naturais que ocorrem na áÍea remanescente do concelho, Este Guia

Metodológico apresenta dê forma detalhada, no ponto 2.2., os procedimentos a observar para â

elaboração da Carta de valores Naturâis, considêrada uma fêrramenta essêncial para a dêfinição

das disposiÇões rêgulamentarês que contribuam para a mânutenção do estado de conservação

favorável das espécies e habitats naturais a carta de Valores Naturais poderá ser incluída nos

Estudos de carâterização ou constituir um elemento autónomo quê acompanha o Plano'

As áreas dê ocorrênciâ de valores naturais devêrão, também, íntegrâr a Carta dâ Estrutura

Ecológica Municipal.

2.3. Conformidade do PDM com os obietivos de eêstão do slc caííeealdo 5al

Do Relatório da Proposta do PDM deverá constar um Relatório de Conformidâde com â Rede

Natura 2OOO, como capítulo próprio ou em capítulo autónomo, que demonstre e assegure que

os usos e a ocupâção do solo associados às categorias de espaço dêfinidas nâ Plânta de

Ordenamento e respetiva regulamentaçã0, promovem ou não conflituâm com as necessidades

de manutênção num estado de conservação favorávêl dos valores naturais que ocorrem no

território concelhio. No ponto 2.4.3. do Guia Metodológico salientam-se al8umas das quêstões â

observar no Relatório, na Planta de Ordenamento e no Regulamento para garantir a

conformidadê do PDM com os objectivos de conservação do SIC Cârre8al do Sal

Qualquer proposta de reclassificação do solo ruralcomo solo urbano em áreas da Rede Nâtura

2OOO carece de fundamentação de acordo com âs orientações constantes do '/Guia

Metodológico parâ Inte8ração das Orientações de Gestão do Plano Sectorial da Rede Natura

20OO nos Planos Municipais de Ordênamento do Íerritório" Tais propostas terão que ser

analisadas (tendo em vista a manutênção num estado de conservação favorável dos valores

naturais) com basê em informação que deverá ser submetida a apreciação do ICNF no sentido

l.§rltúto dâ toírêryàçào da Nálu.êzâ ê das Floretta§, l.P

ouinta do soqueúo, Rua cónego aítónio BaÍeios,3500 093 vkeu,
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da ponderação quanto à afetação signiÍicativa dos valores naturais presentes, nomeadamente a

identificação da dimensão da árêa com câpacidade edificatória a criar/ampliar nas áreas

integradas na Rede Natura 2000, bem como, a apresentâção de um levantamento dos valores

naturais existentes.

Avaliação Ambiêntãl

O obietivo da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) de um Plano Dirêtor Municipal (PDM) é âvaliâr

de que forma as propostâs de planeamento respondem aos problemas ambientais e de

sustêntâbilidâde críticos no território e quais os riscos e oportunidades que poderâo suscitar no

ÍutuÍo,

RErATóRro pE pEFrNrcÃo po ÂMBrro

Nestê fâse, identificam-sê, essencialmente, as fontes de informação e metodologias de avaliação,

que assentam na definição da matriz de avaliação estrâtégica do plâno, nas dimensões

consideradas críticas paÍa assêgurar a sua sustentabilidade, nas componentes ambiental,

económica, social e cultuíal. Essa matriz de avaliaçâo é determinada pelos Íatores críticos de

decisão (FCD), descritos em critérios e respetivos indicadores.

oBJETo DE AVALTAçÃo ESTRATÉGtcA

A AAE deverá incluir cenários alternativos de desenvolvimento/opções estratégicas da proposta

dê revisão do PDM. Em AAE, ferrêmentâ de apoio à decisão estratégica sobre Planos e

Programas, devem ser construídos cenários alternativos possÍveis, que serão objeto de decisão,

pêrmitindo a escolha da opção/câminho com menores riscos ambientais que, assegurando o

alcâncê de objetivos estratégicos preconizados pâra o Plano em questão, permita sâlvaguardar

as funções de manutençâo e valorização do património natural em contexto de

sustentabilidade.

QRE (Quadro de Referência Estratégico)

No caso de planos suscetíveis de ter efejtos num sítio da lista nacional de sÍtios, o Quâdro de

Referência Estratégico (QRE) deve obrigâtoriamente incluir e analisar o Plano Sectorial da Rede

Natura 2000, o Decreto,Lei n.0 140/99, de 24 de Abril, republicado pelo Decreto,Lei n.9 49/2005,

de 24 dê Fevereiro {que transpõe as diretivas Aves e Habitats) e a EstratéEia Nacional para a

lnslituto dã Consêrvàção dá Nãturêra êd8 Florêstas,l,P,
quinta dosoque.o, Rua cónê€ô Anrónlo BãtreÍôs,3500 093 V sêu,

ÍÉL +351232427510 FAx
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Conservação da Nêtureza, além do Regime Jurídico de Conservação da Natureza

^e. 
1,42/2008, de 24 dê lulho, âlterado pelo Dêcrêto-Lêi ne. 242/2075, de 15

devendo, aindâ, ser considerâdos:

- Decreto-Lei

de Outubro,

Domínio Regional/Local

. Plano Regionâl de Ordenamento do Território

. Planos de Gestão da Região Hidrográfica Vou8a, Mondego e tis (RH4)

. Plano Regional de Ordenamento Florestal do Pinhal lnterior Norte

. Plano Distrital dê Defesâ da Florestâ contra lncêndios

. Plano Municipalde Defesa da Floresta contra lncêndios

Domínio Nacionãl

Política Climática
. Estratégia Nacional para as Florestas
. Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação
. Plano Nacionâlde Defêsa dá Floresta contra lncêndios
. Sistema Nacionalde DeÍesa da Floresta contra lncêndios
. ReEime luridico de Arborização e Redrborizdção
. ReBimê lurídico dâ clâssificação de Arvoredo de Interesse Público

. Medidas de proteção aos povoamentos florêstais pêrcorridos por incêndios

. Proteção do sobreiro, da a2inheira e do azevinho espontâneo

. Regime Jurídico dâ REN

. Rêgime Jurídico dâ RAN

. Plano Nacional da Água

. Regime dà Utilizaçào dos Recursos HidÍicos

. Diplomas que transpõem â Dirêtiva Quadro da Água para o Direito Nacional

. Regime de p.oteção das âlbufêirâs de águas públicas de serviço público e das lagoas ou lagos

de águas públicas

. EstratéBia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável (2005-2015)

FCD (Fatores Críticos de Decisão)

Na AAE de um PDM é fundâmental que, num fator crítico de decisão {FcD) dirigido à

conservação da natureza e florestas, sejâ considerada a estrutura e funcionalidade ecoló8ica do

territórlo envolvido que compreenda a estrutura ecológica municipal, os valores naturais e as

funcionalidades associadas âos serviços dos ecossistemas, bem como a gestão integrada destes

lnstltútodá Consêtuáção dá Náturêzá ê dás Florêstãs,l,P,
qu ni3 do Soqu€iro, Rua Cóne8o Àntónio Baíêüo5,350G093 Viseu,

TEL +351232427 510 FAX
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recursos/ vistos segundo as pêrspetivas dê conectividadê, compromissos e valor acrêscentado

em termos dê competitividade, e, mâis incisivamente, foque valores naturais e biodiversidade

associados a essas áreâs.

Estê FCD deve, assim incluir critéíios de avaliação e respetivos indicâdores adequâdos à

avaliação dos impactos potênciais do plano diretor municipal sobre os objetivos de conservação

dos valores naturais. Abaixo identiÍlcam-se os critérios de avâliação a considerar e exemplificam-

sê indicadores para cadâ um deles.

- Rede Fundomentol de ConseNação dd Noturezd: avaliação da afetação da funcionalidade
da redê fundamental de conservação dâ nâtureza (RFCN), nomeadamente quanto à

inte8ridade das áreâs classificâdâs (AC) e a conectividade entre elas.

- 5obrêposiçâo da área do{s) município(s) com AC (hâ, %);
- Sobrêposição da área do(s) município(s)com zonâs de sensibilidade ambientâl diferenciada
dentro de cada AC (ha, %),
- Afetação de corredores ecológicos dentro de cada AC (p. ex. durâção ou permanência, graLr
em relâção à extensão original);
- AÍetação de corredores ecológicos entre AC (p. êx. duração ou permanência, grau em
relação à extênsão original);
- lmpactes nas espécies e habitats para os quâis as AC foram designadas (p. ex. percentagem
dê perda de hâbitat, duração ou permânência da perturbaçâo, distáncia da perturbação ao
sítio, escala temporal para substituição populâcional);
- Afêtaçâo de elementos de base dos ecossistemãs (p. ex. âltêração relâtivê dos parâmetros
de qualidade dos sistemas aquáticos ê do solo).
- Hodtots Ndturoís e de espécies do Floru e da Found: avaliação da afetação de habitâts
naturais e de espécies da flora e dâ fauna.

Afetação de zonâs com risco diÍerenciado pãra espécies ou populações de fauna e ÍÍora (ha,
%);

- Afetâção de espécies da flora ê da fauna com valor para a conservação (com êstatuto de
proteção legal ou estatuto de ameaçâ) e importância relativa no contêxto regional/nâcional
{p. ex. alterâções nos niveis de abundância ou riquezâ específica);
- Afetação de habitats (ha, %) e alteração do estado de conservação de /,obitots naturais da
Diretiva Habitâts;
- Afetação das espécies e das populações da flora e da fauna (p. ex. ne de espécies afetadas;
percentagem de perdô de habÍtat, duração ou permanência dã perturbação, distáncia da
pêrturbação ao sítio, escala temporal para substituição populacional).

lnstirutodâ Conservâçãodá Narure.a ê dãs Ftoresras, t.p.
QuintadoSoqúêro, RuaCóôeSoAntóntoBâÍeiros,35OOO93Vis€u,

TEL +351232427510 FAX

É-MArr d.iÍc@icnl pi ww.rc.t.pt
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t^poa"t ,u^utotinot, avaliâção de impactes cumulativos, diretos e indiretos, sinérgicos ou

antagónicos sobre os habitats, fâuna, flora e populâções.

- Afetação dos elementos referidos nos 2 pontos anteriores quândo considerado o conjunto

das âções que imPlementam o Plâno;
-Afetação dos elementos referidos nos 2 pontos ânteriores quando considerâdos outros

projetos ou planos de desenvotvimento no território de influência do plâno;

- VâriaÇão das áreas de afetação nas zonas com sensibilidade difer iâ

olcNFalertâparaofactodaPropostadeRevisãodoPDMpodersersuscetíveldeafêtâroSítio

de lmporiância Comunitária (SlC) Carregal do sal, situâção em que o Plano deverá sêr objeto de

Avaliâção de lncidências Ambientais (AlncA), no que 5e refere aos objetivos de conservação da

referida área classificada, nos termos do artiSo 1Os do Decrêto'Lei ne 140/99, de 24 cie abril na

redação que lhê é dada pelo Decreto_Lei ne 49/2005, de 24 de Fevereiro {que transpõe pàra a

oídem jurídicâ nacional as Diretivas Comunitárias Aves e Habitâts), e, em que a AAE integrará

este requisito legal (ãvaliação prévia dâs incidências ambientais do plano), a concrêtizâr nos

têrmos do artiSo 3e ne 9 do Decreto-Lêi 
^e 

23212007, de 15 de Junho (o procedimênto de

avaliação ambiental estratégica deve compreender as inÍormações necessárias à verificação dos

seus efeitos nos objetivos de €onservação do SIC CãrreBâl do Sal)' Nesta situação, a avaliação do

Plano deverá considerar, para além dos requisitos da AAE, os elementos exi8íveis para a Análise

de lncidências Ambientais, nos termos previstos no ns 6 do Artigo 1Oe do DL ne 140/99, de 24 de

Abril, altêrado pelo DL ns 49/2005, de 24 de Fevêreiro), com o detalhê necessário e pertinente

para â aplicação deste diploma no Plano em questão:

lnteÊracão dos e tos e e ptanos numa

anátise de lncidências Ambientais (Alnca)

(nr.6 do Artigo loe do D1nn.r9l?99!)
Avaliação Ambiêntal (AAEI

(ns. 1 do Arti8o 6e do Dl- ne. 23212007)

Alínea a) Alínea a)

Alínea b) Alínea b)

Alínea c) Alínea c), d) e e)

Alínea d) Alínea c), d)e e)

Alínea e) Alínea f)

O procedimento de AAE assimilará, âssim, a AlncA, que por sua vê2 garantê a integração das

orientações de gestão do Plano Sêctorialdã Rede Natura 2000.

cAd

rnsiltuto dã conretuáção dâ Naturezàedã5 Floi$tas,l,P.
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RELAÍÓRIO AMBIENTAL (RA)

O RA descreve e avalia os eventuais efeitos significativos no ambiente resultântês da aplicação do

Plano, as suas alternâtivas razoáveis que tenham em conta os objetivos e o ámbito de aplicâção

territorial respetivos, e os elementos que deverão constar atendendo à prévia definição do seu

âmbito.

Com os melhores cumprimentos,

Chefe de Divisão de Plâneamento e Avâliação de projetos do Centro

\^- J^ €.-v"---,
Maria Pàz Mourã

(Nome:ção êm íe8ime de substitu ção - Oespêcho re 344/2A8, dinea nl,

de 11de Fevereiro, publlcado no DR, 2? série, ne 29)

TEL +351232427510 FAx
E,MAlLdcnf.@icnf.pt $lW.icnf,pt
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